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Resumo 
A Amazônia tem sido, desde os 
primeiros registros de viajantes europeus a seu 
respeito, alvo de representações diversas, 
predominando um misto de fascínio e repulsa 
(paraíso ou inferno). Essa visão oscilante 
cristalizou alguns estereótipos ainda presentes 
no pensamento social brasileiro, tais como: 
“terra sem história” ou “região à margem da 
civilização”. O objetivo do presente artigo é 
apresentar um breve balanço historiográfico 
sobre abordagens em história ambiental e, mais 
especificamente, pontuar alguns trabalhos que 
delimitaram a Amazônia (o maior bioma 
brasileiro) nessa vertente. Veremos que os 
trabalhos orientados pela história ambiental 
conseguem superar o determinismo geográfico e 
oferecem interpretações mais aprofundadas da 
região. Desse modo, enfatiza-se que a 
permanência de visões maniqueístas sobre o 
maior bioma brasileiro contribui para jogos de 
interesses econômicos e de ocupação de seu 
território.   




From the earliest records of European 
travelers to it, the Amazon has been the target of 
diverse representations, dominating a mixture of 
fascination and repulsion (paradise or hell). This 
oscillating vision crystallized some stereotypes 
still present in Brazilian social thought, such as: 
"land without history" or "margin region of 
civilization". The objective of this article is to 
present a brief historiographic balance about 
approaches in environmental history and, more 
specifically, to point out some works that 
delimited the Amazon (the largest Brazilian 
biome) in this area. We will see that work 
guided by environmental history can overcome 
geographic determinism and offer more in-depth 
interpretations of the region. In this way, it is 
emphasized that the permanence of Manichean 
visions on the largest Brazilian biome 
contributes to games of economic interest and 
occupation of its territory. 
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Introdução 
Nas três últimas décadas, a historiografia sobre a 
Amazônia exibe uma crescente e profícua produção de 
temas de linhagem mais renovada. Grande parte desses 
estudos teve o desafio de refutar versões oficiosas sobre esse 
espaço, muitas das quais erigidas a partir de uma visão 
oscilante: ora “terra sem história” ou “inferno verde”2, ora 
terra de natureza exuberante e intocada, patrimônio 
universal da humanidade.  Não obstante esses estereótipos, 
sabe-se que em comum essas visões sobre a Amazônia 
ratificaram a ideia de uma natureza que se sobrepõe à 
atividade humana, ou seja, a ideia de grande vazio 
demográfico, região sem cultura, sem civilização. Quando 
muito, algumas expressões culturais e fenômenos 
socioeconômicos regionais foram apreciados para se 
enfatizar o estigma de selvagem, bárbaro, atrasado, 
associado ao lugar. No tocante aos conceitos generalizantes 
imputados à região, Arthur Reis já na década de 1950 
afirmava que não seria possível definir a Amazônia como 
um todo homogêneo. Nesse sentido, não se pode pensar em 
uma Amazônia, mas muitas (REIS, 2001, p.15). 
Curiosamente, ao se observar os títulos e a 
temporalidade de um significativo número de trabalhos, 
frutos de dissertações e teses vinculados a diversos 
programas de pós-graduação brasileiros na área, constata-se 
que grande parte deles se centrou em desmistificar o mito da 
Belle Époque amazônica. Esse encaminhamento nasceu, 
sobretudo, de uma crítica a versões de memorialistas que 
preconizavam o fausto e a “harmonia” socioeconômica na 
região durante o ciclo da borracha, mas também do diálogo 
com a denominada “história vista de baixo” inglesa, cuja 
escola deve tributo à obra do historiador E. P. Thompson3.  
A partir dessas influências, alguns trabalhos buscaram dar 
visibilidade a diversas categorias populares, subalternas 
economicamente, que povoavam a urbe de Belém ou 
Manaus. De modo geral, pode-se afirmar que essas 
perspectivas mostram os beneficiados e os excluídos de um 
projeto de modernização urbana voltado às principais 
capitais do Norte, Belém e Manaus. Nesse viés estão 
situados os trabalhos de Ednea Dias (1988), Aldrin 
Figueiredo (1996), Maria Luiza Pinheiro (1996), cujas obras 
são consideradas basilares para o desenvolvimento de uma 
história social da Amazônia. 
 
2Termos consagrados, respectivamente, por Euclides da Cunha e Alberto Rangel no início do século XX. 
3E. P. Thompson está entre os mais estimados historiadores do século XX. Sua obra-prima, A Formação da Classe Operária Inglesa (1963), é 
considerada um divisor de águas, pois ajudou a definir a nova história social do trabalho, cuja aspiração foi de escrever uma  “história total”, de uma 
perspectiva de baixo para cima, ou uma “história vista de baixo”. Em As Peculiaridades do Ingleses e outros artigos (2001), no capítulo atribuído a 
Thompson “A História Vista de Baixo”, se enfatiza o debate sobre a história social britânica - estabelecida de forma diferente de países com tradições 
revolucionárias, como é o caso da França – e o vigor da história da classe trabalhadora e dos movimentos sindicais ingleses.  
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No que concerne à produção historiográfica sobre a 
temática indígena voltada para a chamada região amazônica 
de língua portuguesa, alguns importantes trabalhos foram 
desenvolvidos a partir da década de 1980, centrados na 
crônica da extinção desses povos. Os exemplos mais 
clássicos sobre esse tipo de abordagem, que combinou um 
tom de denúncia com a pesquisa em fontes históricas, são os 
livros de John Hemming, Red Gold (1978) – a qual 
permanece a única obra que busca apresentar de modo 
sistemático a experiência de todas as sociedades indígenas 
da América portuguesa – e de Carlos Moreira Neto, Índios 
da Amazônia: de maioria a minoria (1988). Conforme essas 
perspectivas, vítimas da terrível onda de destruição 
desencadeada pela expansão europeia, sociedades antes 
vigorosas e independentes foram radicalmente diminuídas 
ou simplesmente deixaram de existir e seus rastros foram 
apagados.  
Essa visão vem mudando graças ao esforço crescente 
de antropólogos, etno- historiadores, arqueólogos e 
linguistas os quais têm proposto em anos recentes aquilo que 
podemos chamar de uma “nova história indígena”4. 
Empenho notado, sobretudo, nos estudos delimitados à 
Amazônia. Nessa perspectiva, pode-se situar o estudo de 
Jorge dos Santos, Além da conquista (1999) sobre as guerras 
e os levantes efetivados na região no século XVIII, a partir 
dos quais Santos observa a materialização da resistência 
indígena à colonização. Para isso, delimita a vigência do 
diretório pombalino (1757-1798) para observar os seguintes 
aspectos: os fatores da colonização, os embates entre os 
índios e os portugueses, os conflitos internos entre os 
próprios colonizadores. A análise leva em conta os 
desdobramentos impostos pelo que denomina “sentidos da 
colonização”. Segundo o autor, para além dos impactos 
demográficos nefastos provocados pelo domínio luso na 
região, é preciso entender ainda que a política indigenista da 
metrópole se sobrepôs a uma política indígena que resistiu, 
modificou e redimensionou as inovações coloniais. De tal 
modo, que os tratados de Paz e os descimentos indígenas na 
época do diretório pombalino não devem ser vistos apenas 
como um processo de consagração de poder unilateral do 
branco português frente às etnias conquistadas, já que 
existem amplos indícios de que os índios também “tiraram 
algum partido dessa situação, isto é, os índios de uma forma 
ou de outra, também usaram os portugueses em seus 
interesses políticos” (SANTOS, 1999, p.64). 
Contudo, mais recentemente, existe uma diversificada 
quantidade de estudos acadêmicos dedicados a diferentes 
propostas, problemáticas, e temporalidades, muitos dos 
quais preconizam a necessidade de pôr fim a “silênci- 
 
 
4 A abordagem chamada de nova história indígena nasce nas últimas décadas do século XX, quando na década de 1970, a historiadora americana 
Karen Spalding, cunhou o termo “índio colonial”, apresentando uma nova perspectiva que colocava em evidência o papel dos ator es ameríndios no 
contexto do mundo colonial americano. 
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os”, como é o caso da problemática sobre a presença negra 
na região, categoria social há muito negligenciada pela 
historiografia brasileira.  Sobre essa temática, para além da 
contribuição de Manoel Nunes Pereira, A introdução do 
Negro na Amazônia, de 1949, podemos dizer que desde o 
fim década de 1980 o tema sobre a escravidão negra na 
região vem sendo visitado por uma historiografia de cunho 
mais renovada. Nesse período destaca-se a obra O Negro no 
Pará, de Vicente Salles (1988).  
As pesquisas mais recentes vêm revelando uma 
sociedade amazônica mais diversa e complexa em suas 
relações sociais, étnicas e culturais do que se pensava no 
passado. Nesse campo, podem ser citados os seguintes 
trabalhos: Nasci nas matas nunca tive senhor: história e 
memória dos mocambos do Baixo Amazonas, de Eurípedes 
Funes (1995); A Hidra e os Pântanos: Quilombos e 
mocambos no Brasil (séculos XVIII – XIX), de Flávio dos 
Santos Gomes (2005); A Escravidão Negra no Grão-Pará 
(séculos XVII-XIX), de José Maia Bezerra Neto (2012), 
entre outros.  
De todo modo, para Jornal Marçal de Queiroz e 
Mauro Cezar Coelho (2006), o conhecimento produzido 
sobre a Amazônia, continua relegado às margens do saber 
histórico instituído no país, não obstante a esses avanços 
fruto dos esforços dos que se dedicam a estudar a região. 
Uma das explicações para este fenômeno pode estar no 
modelo de história nacional engendrado por alguns 
intelectuais ligados ao IHGB, em meado do século XIX, e 
reproduzido por seus sócios em vários cantos do país. Nesse 
sentido, deve-se compreender que apesar de algumas 
imagens e representações sobre a Amazônia tenham sido 
cristalizadas a partir dos primeiros tempos de navegação 
europeia pelo rio Amazonas (iniciada pelos hispânicos em 
1542), foi no século XIX que foram moldadas a maior parte 
das ideias contemporâneas sobre o mundo amazônico.  
Sem mais delongas, o que busco enfatizar aqui, a 
partir desse superficial apanhado historiográfico, é que as 
pesquisas sobre a história da região vêm avançando e 
propõem enfatizar as singularidades da conformação 
política, social, econômica e cultural constituídas na 
Amazônia. Nesse plano, exibe-se um panorama de lutas, de 
dramas e de interações sociais produzidas na região que 
extrapolam convenções territoriais entre países ou marcos 
geopolíticos nacionais (BASTOS, 2014). Contudo, penso 
que a produção amazônica ainda se ressente de trabalhos que 
ressaltem as interações humanas com o mundo natural. 
Nesse ponto, compartilho da elucidação feita por Nancy 
Stepan (2001): do mesmo modo que algumas visões 
simplistas observaram a natureza dos trópicos pautadas por 
um ponto de vista empírico determinista, por outro, podem 
ser empobrecidas as análises que retrataram o mundo natural 
como mera construção cultural. Ao contrário de perspectivas 
reducionistas, o mundo físico, ou seja, o mundo material da 
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natureza deve ser relacionado com as necessidades 
simbólicas e emocionais de uma sociedade; sendo, por isso, 
algumas representações que se faz da natureza melhores que 
outras – isto é, mais sutis, mais precisas ou mais expressivas. 
Partindo dessas elucidações, o objetivo do presente 
artigo é apresentar um breve balanço historiográfico – sem a 
pretensão de esgotar o tema - sobre algumas abordagens que 
tematizaram sobre as interações entre o homem e o mundo 
natural e, mais especificamente, destacar alguns trabalhos 
que delimitaram a Amazônia (o maior bioma brasileiro) 
nessa vertente, escapando, assim, de análises limitadas pela 
“tirania do social” ou do “cultural”.  (VAINFAS, 1997, p. 
228-230). 
A história ambiental e a escrita da história 
O desenvolvimento de análises históricas 
preocupadas com as interações entre o homem e o meio 
ambiente não surgiram somente nas últimas décadas do 
século XX, como resultado de um “modismo ecológico”. 
Em 1931, em Lescaractèresoriginaux de 
l’histoireruralefrançaise, apoiado por uma farta 
documentação e por observações pessoais sobre o campo 
francês, Marc Bloch, historiador da Escola dos Annales, já 
reconstituía os fatores que deram forma às características 
físicas e sociais do mundo rural da França entre os séculos V 
ao XVIII. Anos mais tarde, em 1939, no livro A Sociedade 
Feudal, Bloch revelou novamente essa preocupação da 
história ao afirmar que “O homem feudal, mais que nós, 
estava próximo de uma natureza que, por sua vez, era muito 
menos ordenada e suave” (BLOCH, 2009, p. 99). Na obra 
em questão, esse autor, ao tentar recompor os modos de vida 
da sociedade rural francesa feudal, tornou visível a aventura 
do corpo humano diante de doenças, guerras, fome e alta 
mortandade. Aliado a isso, revelou que a consciência dessa 
precariedade perpétua, da fragilidade desses homens diante 
da natureza, levou-os a ter sentimentos que caracterizaram a 
mentalidade da era feudal. Sobre a percepção da fragilidade 
do homem diante da dura realidade da natureza, Bloch 
indaga: “Como pensar, no entanto, que ele não tenha 
contribuído para a rudeza daquelas?” (BLOCH, 2009, p. 99).  
Simultaneamente a esse questionamento, o sociólogo 
alemão Nobert Elias escrevia sua obra pioneira, A Sociedade 
de Corte (1931), cujas ideias, esboçadas independente da 
influência da escola dos Annales, pontuaram a existência de 
“três ritmos de evolução social das sociedades humanas: a 
evolução biológica, a evolução social e a evolução vivida na 
escala individual” (ELIAS, 1996, p.15). Do mesmo modo, 
LucienFebvre, em sua obra A Terra e a Evolução Humana, 
sob a influência dos estudos do geógrafo Paul Vidal de La 
Blache, destaca a importância do diálogo entre a história e a 
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geografia (FEBVRE, 1991). 
Coube, todavia, a Fernand Braudel aprofundar mais 
sistematicamente as indagações desta geração de estudiosos 
europeus da década de 1930. Conforme David Arnold, a 
obra de Braudel, O mediterrâneo e o mundo mediterrâneo na 
época de Felipe II (1949), marcou a etapa mais determinista 
da escola dos Annales: “O rei da Espanha representa aqui 
somente um aspecto do tempo histórico, o tempo individual” 
(ARNOLD, 1996, p. 44). Com essa afirmação, Braudel 
defendia que o sucesso dos homens como indivíduos é o 
aspecto mais superficial da história, “a espuma das marés”, 
enquanto as “realidades mais profundas” são encontradas no 
“tempo social” das atividades econômicas, políticas das 
sociedades; porém, mas especialmente, estão no “tempo 
geográfico”, isto é: “esta é uma história estruturada em torno 
de montanhas, planícies, ilhas e istmos; é uma história de 
estações, climas e epidemias” (ARNOLD, 1996, p. 44).  
Marc Bloch, LucienFebvre, Fernand Braudel e 
Emmanuel Le Roy Ladurie são alguns expoentes da Escola 
dos Annales que conceberam seus modelos explicativos 
sobre as dinâmicas sociais, afirmando a importância de 
ultrapassar as análises das relações entre homens e percebê-
los em suas relações com o solo, clima e momentos 
geológicos. 
Além dos múltiplos ritmos engendrados pelas 
estruturas econômicas, sociais e políticas, esses autores se 
atentaram à longuíssima duração do tempo biológico ou 
geográfico. É sobre essa última indicação que repousa, 
talvez, o aspecto mais revolucionário de suas abordagens: a 
interação das sociedades humanas com o meio natural. Para 
Braudel, é fundamental pensar que o homem já nasce 
prisioneiro dos quadros da natureza: “climas, vegetações, 
populações animais...” (BRAUDEL, 1992, p. 50). Logo, 
qualquer trabalho que remeta às experiências, às atitudes, 
aos sentimentos e às diferentes representações do homem 
em relação à natureza devem estar alicerçadas nessas 
noções.  
 Por outro lado, é preciso ressaltar que a reflexão 
sobre a natureza não floresceu somente entre os 
historiadores europeus acima citados. No Brasil, podemos 
observar uma tradição de estudos históricos que enfatizou as 
determinações do meio ambiente na formação da cultura e 
da sociedade brasileira. Antonio Candido, Gilberto Freyre, 
Sérgio Buarque de Holanda e Caio Prado Junior foram 
pioneiros5, no século XX, de uma análise histórica sobre o 
5Na década de 1930, a fundação da USP demandou a criação de uma “missão” francesa composta pelos professores Lévi Strauss, Jean Maugüi, Roger Bastite, Pierre Mobeig 
e Fernand Braudel. Conforme Luiz Corrêa Lima, alguns destes expoentes realizaram no país importantes estudos, que alavancaram suas carreiras acadêmicas: Strauss 
estudou os ñambiquaras; Roger Bastide as religiões negras e PirreMobeig as zonas pioneiras. Já a experiência do historiador francês na USP – o qual primeiro lecionou 
durante 1935 a 1937 e depois em 1947 – parece ter sido bastante fecunda para sua formação e visão de mundo, tendo em vista que foi nesse local que pode se 
assenhorear das obras de Gilberto Freyre, Euclides da Cunha, Caio Prado Jr., Capistrano de Abreu, Sergio Buarque de Holanda, Paulo Prado. Uma das razões para tal 
empreendimento derivava da própria exigência da universidade francesa por uma tese secundária. Por essa razão, Braudel escolheu estudar o Brasil do século XVI. O tema 
permeou a escrita de um ensaio nunca completado e publicado pelo autor, devido às circunstâncias da Segunda Guerra Mundial. Entre os autores brasileiros que mais 
parecem ter tido relação com a nova história de Braudel, destaca-se Freyre, em sua obra Nordeste, da qual o autor francês parece captar “os movimentos profundos da 




 Revista do Lhiste, Porto Alegre, num.6, vol.4, jan/dez. 2017|96 
Brasil que partia de pontos de vista totalmente novos. Em 
1937, a obra Nordeste, de Gilberto Freyre, é considerada 
vanguardista por ter usado o critério ecológico como um 
meio de reconstituir as formas de interações humanas – 
índia, africana e europeia – com o meio ambiente. Para isso, 
Freyre fez uso do conceito de ecologia social com intuito de 
enfatizar a “totalidade de inter-relações e processos naturais 
e de cultura” (FREYRE, 1986, p. XX) e não para reduzir a 
cultura e fatos humanos a fatos da física e da história 
natural. Claramente, há uma preocupação do autor em 
desmistificar certas imagens que representaram o Nordeste 
apenas como um espaço de “secas”; ele expõe, assim, o 
Nordeste da cana-de-açúcar. 
Nesse “outro Nordeste”, localizado entre o 
“Recôncavo ao Maranhão, tendo seu centro em 
Pernambuco” (FREYRE, 1986, XIX-XX) e caracterizado 
por sua “terra e gente gordas”, pelos engenhos, casas 
grandes e terra de massapê, é notória uma paisagem bem 
diferente daquela “de terra dura, de areia seca”. Foi nesse 
espaço de solo rico e argiloso que se tornou possível o 
empreendimento agrário na América Portuguesa e a 
civilização do açúcar. Mas, para além desses 
condicionamentos geográficos, o ensaio buscou desvendar o 
sentido da trajetória psicossocial dos homens “através da 
compreensão dos homens distribuídos em conjuntos 
regionais com suas formas recorrentes de convivência, de 
simbiose e de conflito das quais transbordam conteúdos 
diverso” (FREYRE, 1986, XIX). 
 É também no sentido de avivar essa relação 
simbiótica entre homem e natureza que é possível situar a 
obra Caminhos e fronteiras, de 1957, escrita por Sérgio 
Buarque de Holanda. Nessa obra, o autor reconstitui as 
atitudes dos bandeirantes diante dos obstáculos naturais: ao 
se valerem de meios diversos de locomoção (a pé e em 
simples canoas de cascas ou em toscas jangadas) para 
alcançar os “grandes reservatórios de índios domesticados 
ou brabos” (HOLANDA, 1994, p.140), efetivaram um 
“complexo de atitudes” que determinaram uma 
transformação de mentalidade. Ao ser desafiado pelos 
obstáculos da natureza, o adventício de origem portuguesa, 
inicialmente, adaptava-se às circunstâncias do meio. No 
entanto, após passar um século de experiência, a desordem 
inicial de suas atitudes cede lugar aos poucos a novas 
técnicas e métodos que disciplinaram suas condutas 
coletivas e amenizaram as privações sofridas pelo corpo.  
Desse modo, se antes os “roteiros das viagens eram 
variáveis, que se faziam sem ordem e sem época” 
(HOLANDA, 1994, p.143), por volta de 1720, estabeleciam-
se caminhos mais permanentes com os quais o viajante 
passou a ter maior facilidade de transporte e de proteção 
contra os índios. Igualmente, foram criadas diversas medidas 
que objetivavam a proteção de mantimentos, mercadorias e 
do próprio viajante, como, por exemplo, o fabrico de toldas 
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e mosqueteiros para embarcações. Além disso, restava ao 
adventício ficar à mercê dos expedientes inventados pelos 
selvagens, o que fazia do indígena “o senhor de um 
admirável instrumento para triunfar sobre as condições mais 
penosas e hostis” (HOLANDA, 1994, p.24). Conforme 
Holanda, “no fabrico das canoas, na escolha do material de 
construção, no próprio sistema de navegação, pode-se dizer 
que é nula a influência européia” (p.24). Utilizando os 
aguçados métodos indígenas de interpretar os sinais da 
natureza, os viajantes aprenderam a observar qual era o 
período adequado para abater árvores (“nos meses que não 
têm r e durante a lua minguante”) e a melhor madeira 
(peroba ou ximbaúva); as dimensões de seus barcos 
deveriam, então, ser subordinadas às “possibilidades 
oferecidas pela vegetação florestal” (HOLANDA, 1994, 
p.145). 
Seguindo os rastros dos primeiros bandeirantes até a 
transição para o período das monções, a análise de Holanda 
oferece uma explicação sobre o movimento de dilatação do 
território brasileiro, tradicionalmente visto como parte de 
um desejo daqueles de explorar os recursos materiais e 
humanos do território. Ademais, através das interações 
estabelecidas entre homens e as condições extremas 
oferecidas pelo meio físico ambiental, vislumbra-se a 
conformação da singularidade, da identidade da “civilização 
brasileira”. Afirma-se, dessa forma, que a visão de Holanda 
se concentra no cotidiano das experiências materiais que 
aqueles indivíduos estabeleceram com a realidade “bravia” 
do ambiente brasileiro. Nessa perspectiva, os caminhos 
traçados e trilhados pelos agentes das bandeiras (século 
XVII) e das monções (século XVIII) podem ser vistos a 
partir de um duplo movimento reflexo: à medida que o 
homem (des) brava o meio ambiente, modificando a 
paisagem, tal experiência o leva a uma transformação do 
próprio homem. 
Caio Prado Junior, por sua vez, examina os três 
séculos da atividade colonizadora europeia e propõe 
encontrar uma síntese explicativa para o “sentido” da 
colonização no Brasil. Esse é o objetivo de sua obra 
Formação do Brasil Contemporâneo, escrita em 1942:  ele 
situa as atividades econômicas desenvolvidas no país como 
um apêndice da empresa de expansão marítimo comercial, 
ocorrida na Europa desde o século XV, sendo o Brasil, 
assim como os demais países da América Latina, apenas 
uma região fornecedora de matéria prima para as 
necessidades de abastecimento da metrópole portuguesa. 
Nesse fato reside a principal vocação do Brasil: ser 
unicamente uma colônia de exploração. Tal modelo de 
colonização deriva de uma série de circunstâncias especiais 
que promoveram o processo de alinhamento do Brasil ao 
comércio transatlântico mercantilista, entre as quais está “a 
natureza dos gêneros aproveitáveis que cada um daqueles 
territórios proporcionará” (PRADO JÚNIOR, 1990, p. 25). 
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Com tal argumento, o autor aponta que o fator 
ambiental foi determinante para a consolidação de dois 
modelos distintos de colonização que caracterizaram a 
América: o continente, o clima temperado e as condições da 
natureza mais próximas da Europa favoreceram o 
estabelecimento de colônias de povoamento; o clima tropical 
e subtropical, as “condições naturais, tão diferentes do 
habitat de origem dos povos colonizadores” se apresentaram 
tão “hostis e amesquinhadora ao Homem” que não 
estimularam o povoamento desta, mas, somente a 
exploração de gêneros que faziam falta à Europa. Desse 
modo, o colono europeu nos trópicos é visto como alguém 
“entregue ao livre jogo da natureza” (PRADO JÚNIOR, 
1990, p. 27), oprimido diante do estranho ambiente e, 
sobretudo, como aquele que detinha a difícil tarefa de levar 
uma vida civilizada fora do clima temperado.  
Diante dessa premissa, o estudioso busca o conceito 
de fronteira em Frederik Jackson Turner6 a fim de comparar 
os diferentes estímulos ambientais sofridos pelos agentes de 
colonização estabelecidos nas duas zonas. Se as zonas 
temperadas favoreceram a migração “de um tipo pioneiro, o 
característico yankee, que dotado de aptidão e técnica 
particulares foi marchando na vanguarda e abrindo caminho 
para as levas mais recentes de colonos que afluíam da 
Europa” (PRADO JÚNIOR, 1990, p. 27); na outra área, a 
diversidade da natureza tropical atuou, ao mesmo tempo, 
como um empecilho ao povoamento e como um estímulo à 
geração de riquezas. Dessa maneira, foi somente com a 
perspectiva de explorar e cultivar gêneros (açúcar, pimenta, 
tabaco, algodão etc.) que essas zonas “tórridas” exerceram 
um atrativo especial nas ambições colonialistas (PRADO 
JÚNIOR, 1990, p. 28). 
No entanto, o estímulo que a imensidão de territórios 
vazios, prenhe por ocupação do homem branco, exerceu 
sobre o colono europeu “não traria com ele a disposição de 
lhe pôr a serviço, neste meio tão difícil e estranho, a energia 
de seu trabalho físico. Viria como dirigente da produção de 
gêneros de grande valor comercial, como empresários de um 
negócio rendoso, mas só a contragosto como trabalhador” 
(PRADO JÚNIOR, 1990, pp. 28-29). 
Nessa ideia reside a base na qual se instaurou uma 
espécie de seleção do tipo de colono que se dirigiu para uma 
e para outra zona do mundo: o temperado e os trópicos. 
Consoante Prado Junior: “para estes, o europeu só se dirige, 
se livre e espontânea vontade, quando pode ser um dirigente, 
quando dispõe de cabedais e aptidões para isto; quando 
conta com outra gente que trabalhe para ele” (PRADO 
JÚNIOR, 1990, pp. 29-30). 
 
6Conforme Robert Wegner, a tese de Turner foi apresentada em 1893 como parte das comemorações dos 400 anos do descobrimento da América. 
Esse estudo, embora concebido especificamente para os EUA, esquivou-se de tratar apenas dos valores puritanos e individualistas europeus, na 
medida em que buscou “enfatizar o que havia de novo no país graças a sua dinâmica particular”. Em resumo, para Turner “a sing ularidade da América 
era fruto da Fronteira” (WEGNER, 2002, p. 6-7). O conceito de Turner identificava ainda aspectos físicos e sociais de um avanço sequencial em direção 
a áreas desprovidas de povoamento.   
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Nessa perspectiva, o autor avança em sua análise, 
delineando, por meio dos contrastes entre as zonas 
temperadas e tropicais, os aspectos que fez dessas últimas 
“um tipo de sociedade inteiramente original”. 
Diferentemente de suas irmãs das zonas temperadas, onde se 
desenvolveu um modelo social semelhante ao europeu, 
naquelas, a natureza pródiga fomentou a vocação das 
atividades econômicas brasileiras, as ambições do homem 
branco, mão de obra recrutada de raças consideradas 
inferiores (africana e indígena) e, principalmente, a 
singularidade das feições de formação social do Brasil. 
Sendo assim, completada a obra de colonização portuguesa, 
tais elementos constitutivos sinalizam “para um longo 
processo histórico que se prolonga até os nossos dias e que 
ainda não está terminado” (PRADO JÚNIOR, 1990, p. 10). 
Apesar de algumas dessas ideias se encontrarem hoje 
superadas – como, por exemplo, a chave de leitura de Prado 
Junior centrada em ciclos econômicos e em uma visão 
etnocêntrica, e a visão de Holanda sobre a miscigenação 
entre brancos e índios resultando numa quase anulação de 
tensões entre ambos, encontram-se pontos de convergência 
entre os dois autores.  
Em primeira instância, há um diálogo nítido dos dois 
estudiosos com a tese de fronteira de Turner. Por essa 
concepção, o colono, o adventício ou viajante é dominado 
pela natureza, adaptando-se ao meio ambiente e subjugando-
se às regras impostas pelos nativos. Desse modo, é no 
movimento dialético entre o homem e o meio que o 
adventício é obrigado a rebaixar seu patamar de civilidade e 
“a rearticular seu legado anterior, adequando-o as novas 
condições de vida. Os valores europeus são nesse processo 
transformados ” (WEGNER, 2002, p.7). Destarte, para esses 
autores, o que ocorreu no Brasil foi um processo singular, 
dado que, como uma herança comum de americanização, a 
experiência adquirida nas fronteiras fez com que os 
indivíduos produzissem e assimilassem um novo estilo de 
vida, nascido em um clima estranho.  
Não obstante, Robert Wegner pondera que “não se 
pode, contudo, cair no exagero de afirmar que foi graças à 
valorização da FrontierThesis que Sérgio Buarque descobriu 
as possibilidades explicativas da conquista do Oeste para o 
Brasil” (WEGNER, 2002, p.10). Wegner observa que 
Capistrano de Abreu foi pioneiro nos estudos das bandeiras, 
mas que Holanda (entre outros) definiu-se como herdeiro de 
seu trabalho de historiador. Nesse sentido, julgo relevante 
destacar brevemente que Capistrano de Abreu contribuiu 
para o conjunto de estudos históricos preocupados com as 
interações do homem com a natureza.  
Capistrano de Abreu talvez tenha sido o pioneiro no 
Brasil em interpretar a tese de fronteira de Turner em seu 
Capítulos de História Colonial (1907). Nessa obra, o 
historiador recapitula um extenso período da História do 
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Brasil (1500-1800), elegendo como tema principal de suas 
análises o desbravamento do interior do país, isto é, do 
sertão. Assim, à semelhança do que se encontra no trabalho 
de Holanda e diferentemente de Prado Junior, a análise de 
Abreu sobre o Brasil não está situada no litoral do país, mas 
sim nas expedições que percorreram o interior do país: as 
bandeiras. 
Ao descrever a geografia desses movimentos de 
expansão para o interior, revela, de forma inovadora, o 
estabelecimento de novas práticas cotidianas, de modos de 
vida singulares que os exploradores “naturalmente” forjaram 
durante a experiência com o meio físico. Nesse dado reside 
o maior legado deixado por Abreu: as fronteiras do país 
foram expandidas e interiorizadas nesse processo tanto 
quanto os hábitos coletivos e as práticas cotidianas. Assim, 
ao descrever a precariedade da vida dos “primeiros 
ocupadores dos sertões” que “não eram os donos das 
sesmarias” retratou a consolidação “de muitos fatos da vida 
daqueles sertanejos dizendo que atravessaram a época do 
couro. De couro era a porta das cabanas, o rude leito 
aplicado ao chão duro, e mais tarde a cama para os partos...” 
(ABREU, 1986, pp. 170-171). 
Seguindo tais enfoques, nota-se o desenvolvimento de 
análises que deram origem a um novo gênero de 
investigação histórica, que tem como proposta evidenciar o 
lugar da natureza na história. Entre os historiadores de 
renome internacional que estão de acordo com essa 
perspectiva, podemos citar Warren Dean, Willian Cronon, 
David Arnold, Carolyn Merchant, Alfred Crosby, John 
McNeill, Donald Hughes, Donald Woster, Richard Grove, 
entre outros7.  No Brasil, muitos estudiosos da História 
também têm produzido suas pesquisas nessa vertente: José 
Augusto Drumond, Victor Leonardi, José Augusto Pádua, 
Paulo Bertran, Carlos Gonçalves, Ana Maria Oliveira, 
Kelerson Costa etc.8 
A atualização deriva igualmente do movimento de 
institucionalização da História Ambiental “como uma 
disciplina consciente de si mesma” (PÁDUA, 2010, p. 81). 
De acordo com José Augusto Pádua, desde o início de sua 
estruturação em 1970, quando as ideias sobre identidade 
norte-americana misturaram-se com os crescentes clamores 
sobre a responsabilidade ambiental do homem (em um curso 
criado em Santa Bárbara pelo historiador cultural Roderick 
Nash em 1972), foi possível entrever os novos desafios nos 
quais os historiadores passaram a se engajar. Tal postura 
nasceu em grande medida das inquietações do contexto 
externo à ciência, o que demonstra que essa disciplina está 
de acordo com as repetidas teorizações propostas por  
7 Entre estes estudiosos, a obra A Ferro e Fogo, de Warren Dean (1996), é considerada um clássico do gênero. 8 No que tange aos estudos brasileiros 
vinculados à história ambiental, destacam-se dois livros, já considerados clássicos da produção brasileira: Devastação e Preservação Ambiental: os 
parques nacionais do Rio de Janeiro, de José Augusto Drummond (1996), e Um sopro de destruição: pensamento político e ambiental no Brasil 
escravista, 1786-88, de José Augusto Pádua (2002). 
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“LucienFebvre e tantos outros, sobre o fato de o historiador 
não estar isolado do seu tempo e sempre mirar 
o passado com as perguntas do presente” (PÁDUA, 2010, p. 
81). 
Essa preocupação da história ambiental nos remete a 
questionar sobre a influência que o determinismo biológico 
tem exercido sobre as explicações dos historiadores em 
relações a identidades e diferenças culturais entre as 
sociedades, bem como de que maneira o conceito de 
natureza tem sido empregado para escrever a história 
humana. Sobre esses temas, David Arnold (1996) esclarece 
que se por um lado a ideia da subordinação do homem 
diante da natureza não é nova, a concepção atual tende a 
enfatizar as responsabilidades do homem em relação ao 
meio ambiente.   
 
Alguns estudos sobre a Amazônia na 
perspectiva ambiental 
A historiografia produzida sobre a Amazônia não 
ficou alheia aos questionamentos provocados pelo contexto 
externo à ciência. Ao se acompanhar o desenvolvimento de 
trabalhos que atentam para o viés histórico-ambiental sobre 
a Amazônia, observa-se que grande das abordagens nessa 
vertente foram estabelecidas nas três últimas décadas. Essas 
perspectivas nos mostram não apenas os avanços e recuos 
dessa disciplina, como também os desafios que é enfatizar a 
dimensão ambiental nos estudos históricos sem cair nas 
armadilhas do determinismo ecológico.  
Conforme salienta José Augusto Drummond (2000), 
as décadas de 1970 e 1980 a região foi “quase que de uma 
hora para outra” (DRUMMOND, 2000, p.1135) para o 
centro de debates acalorados oriundos de especialistas e 
interesses das mais diversas áreas: científicas, ideológicas e 
econômicas.  Muito dos agentes participes dessas discussões 
produziram estudos que reiteravam uma visão pessimista 
pautada em uma vertente polarizada de mundo. Foi a partir 
da crítica a essa visão e das novas possibilidades abertas 
pelo diálogo da história com as ciências biofísicas que 
vemos surgir outras interpretações pautadas pelo viés 
ambiental.  
Contudo, existem algumas contribuições que são 
consideradas marcos na produção historiográfica nessa 
vertente, cujo ineditismo está em conferir as variáveis 
ambientais um papel ativo no processo histórico. Este é o 
caso do clássico trabalho de Warren Dean A luta pela 
borracha no Brasil (1989), considerado importante baliza na 
historiografia sobre a região. Ao contrário ao contrário de 
outros autores, como, por exemplo, Bárbara Weinstein, cujo 
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trabalho A borracha na Amazônia: expansão e decadência, 
1850-1920 (1993) deu ênfase às relações entre classes e a 
resistências dos seringueiros para explicitar a decadência do 
ciclo econômico da borracha, Warren propõe outro caminho: 
uma interpretação a partir da história ecológica. A tese 
central gira em torno do seguinte argumento geral: as 
condições ecológicas de produção econômica podem ser 
decisivas para os resultados históricos de dada sociedade.  
Lançando mão de estudos da botânica, Dean 
defendeu que a persistente queda de produção da Hevea 
brasiliensis estava relacionada a uma praga (mal-das-folhas), 
causada pelo fungo Microcyclusulei, principalmente quando 
as seringueiras eram plantadas dispostas em fileiras, já que 
essa forma de cultivo facilitava o alastramento do parasita. 
Logo, foi o desequilíbrio ecológico, resultado inevitável do 
contato entre a planta e o fungo, que impossibilitou no Brasil 
a produção de borracha em sistema de plantation. Razão que 
esclarece o porquê de incentivos de capitais tanto do 
governo brasileiro, quanto de multinacionais não terem 
alcançado o êxito esperado em seus projetos de 
racionalização da produção de borracha no Brasil.  
Esse é o caso da experiência de Henry Ford e a 
criação da Fordlândia. Assim, para esse autor foi o 
desconhecimento da existência do mal-das-folhas ou de 
como combatê-lo que obscureceu a busca por soluções que 
pudessem conter o “colapso” da produção da borracha na 
região. Contudo, a abordagem de Dean, ao desconsiderar 
algumas variáveis no que concerne a aspectos relativos as 
singularidades das feições sócio-culturais dos amazônidas, 
questão abordada por estudiosos da região tais como 
Leandro Tocantins9, Arthur César e Samuel Benchimol, não 
conseguiu evitar uma visão atrelada a um determinismo 
ecológico.  
De outra forma, o ensaio de Vitor Leonardi (1999), 
Os historiadores e os rios, propõe um caminho de 
investigação que escapa de algumas armadilhas presentes no 
trabalho de Dean. Para isso, esse historiador dialoga com 
diferentes instrumentos de análise: da história ambiental, da 
história social da Amazônia e da história do trabalho 
extrativista. Leonardi analisou o processo histórico de uma 
sociedade e região específicas na Amazônia brasileira, a 
cidade de Airão. Contudo, seu estudo transpassa a história 
local e examina várias dimensões do processo de ocupação 
do espaço e exploração dos recursos naturais usando como 
chave de leitura a noção de arruinamento. Para isso, o 
arcabouço metodológico usado por Leonardi enfatizou os 
meandros da história regional, as continuidades e 
descontinuidades do movimento histórico, a fim de 
compreender 
 
9Leandro Tocantins, por exemplo, no ensaio escrito em 1960 “Amazônia: homem, natureza e tempo” já se utilizava do critério eco lógico para 
interpretar as relações sociais na Amazônia. Com esse objetivo, o autor reclama o exame de fatos inter-relacionados com os homens, solo, plantas, 
animais e a história. Essa vertente é considerada herdeira da perspectiva de Gilberto Freyre.   
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as múltiplas faces e origens do tema arruinamento. O autor 
analisou minuciosamente as variáveis ambientais, 
concentrando-se na importância dos rios para a vida dos 
amazônidas. Em Leonardi, o “ciclo da borracha”, do boom à 
decadência, é visto sob dois ângulos diferentes e 
simultaneamente, o da acumulação de capitais e o da 
hierarquia, que tem a ver com as relações pessoais, 
decorrentes de inúmeros fatores étnicos e psicossociais 
(LEONARDI, 1999, p. 175). Desse modo, o autor apontou 
para um caminho na compreensão das relações sociedade-
natureza na história da Amazônia, cuidando as armadilhas 
metodológicas e simplificações, tais como o reducionismo 
economicista ou o determinismo ambientalista. 
Em suma: se do ponto de vista historiográfico Warren 
Dean contribuiu significativamente ao incorporar as relações 
ecológicas na análise do processo histórico, por outro lado, 
relegou a um segundo plano aspectos importantes da história 
e cultura amazônicas, tais como as relações de trabalho 
locais – tão bem exploradas por Bárbara Weinstein e Victor 
Leonardi –, os valores éticos e morais dos amazônidas e a 
simbiose desses com os “de fora”, além de outras estruturas 
de significação, fundamentais no constructo da história 
ambiental, de acordo com Worster. 
A partir desse apanhado geral podemos afirmar que 
tanto o trabalho de Warren Dean, quanto de Leonardi se 
constituíram em importantes guias para o desvendamento 
dos meandros da pesquisa histórica na Amazônia 
desenvolvidos a partir dos anos 2000. De tal modo, que 
inspirou o estudo de Kelerson Costa Homens e Natureza na 
Amazônia Brasileira (2002). Essa tese se constitui em um 
trabalho de fôlego, que ambicionou dar conta de um lapso 
temporal extenso (1616-1920) para explicitar os processos 
significativos de conformação da Amazônia em suas várias 
dimensões: territorial, econômica, cultural, social. Essa 
temporalidade, conforme o autor, remete a decisivos 
momentos de rupturas e engendramento de novas relações 
entre o homem e o meio ambiente na região: o impacto da 
chegada dos portugueses – e seu avanço nos séculos XVII e 
XVIII na bacia amazônica; as transformações demográficas 
e culturais decorrentes da dizimação de populações 
indígenas; a Cabanagem; a migração nordestina; o declínio 
da economia gomífera nas duas décadas iniciais do século 
XX.  
Esse amplo contexto aliado a fontes e metodologias 
de variadas naturezas, foram os instrumentais usados por 
Costa para questionar pressupostos que estabeleciam as 
décadas de 1960-1970 como o início da devastação na 
Amazônia. Sua tese comunga com a ideia de que, mesmo 
diante de uma natureza imperiosa que estabelece um ritmo 
de tempo lento às atividades humanas, é possível inquirir 
sobre os impactos da ação humana na Amazônia em tempos 
mais recuados, já que – ao contrário de um imaginário 
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produzido – a Amazônia não deve ser considerada intocada 
pelo homem. Para enfatizar esse aspecto, o fio condutor de 
seu trabalho aponta para o fenômeno de arruinamento de 
núcleos de povoamento como uma característica da 
ocupação lusa e brasileira na região. Sendo a extensão desse 
fenômeno demonstrada por fontes oficiais e literatura de 
viagem e sua ocorrência verificada em um amplo espectro 
temporal: séculos XVII, XVIII, XIX e XX. 
Tomando outra direção, caminham alguns estudiosos 
preocupados em refletir sobre a historicidade da construção 
de conceitos e representações do mundo amazônico. Nesse 
viés interpretativo, pode-se situar o trabalho de 
AuxiliomarUgarte, Sertões de Bárbaros (2009), uma 
pesquisa de fôlego com um amplo espectro documental 
deixado por viajantes e cronistas durante a conquista e 
expansão europeias do seiscentos e do setecentos sobre a 
Amazônia. Em sua empreitada, para além de considerar os 
condicionantes culturais europeus que os cronistas 
manifestaram em seus relatos, ressalta que a experiência 
com a realidade concreta, com um mundo físico e uma 
ampla população indígena impactou os registros daqueles. 
Assim, ao longo do livro, o autor procurou analisar e discutir 
as visões que os descobridores e conquistadores ibéricos 
lançaram sobre o mundo natural, quer sobre as sociedades 
indígenas da Amazônia, durante os séculos XVI e XVII.   
Com essa proposta o autor questiona os dois pares de 
avaliações positivos e negativos sempre presentes nas 
narrativas europeias sobre a paisagem amazônica: ora 
paradisíacos, ora infernais. Conforme explicita, o único 
cronista a delegar somente aspectos positivos ao mundo 
natural da região foi Diogo Nunes. Todos os outros cronistas 
que tiveram contato com a região escreveram impressões 
que oscilavam entre o paradisíaco e o infernal. Assim, 
conclui que a percepção dos europeus em relação aos 
elementos do mundo natural amazônico dependeu bastante 
das expectativas formadas sobre a viagem que realizariam; 
das condições físicas enfrentadas ao longo do trajeto 
percorrido, do que observavam no decorrer de sua 
passagem; dos resultados obtidos; bem como o estado de 
espírito do narrador. Na verdade, o enfoque paradisíaco dos 
cronistas estava relacionado à ótica utilitarista que guiava 
seus interesses de conquistadores, escamoteando assim seu 
comportamento predador, embora naquele período não 
passassem ainda de meras projeções.  
Algumas dessas formas de comportamento predatório 
estabelecidos pelos colonizadores europeus foram revistos 
criticamente tanto por agentes do governo imperial, quanto 
por viajantes estrangeiros durante o século XIX. É o que 
revela a dissertação de Nasthya Garcia, Relações homem-
natureza: o discurso político sobre agricultura e extrativismo 
na província do Amazonas (1852-1889), defendida em 2008. 
Valendo-se da noção de representação da natureza contida 
nos relatórios de governo dos presidentes da Província do 
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Amazonas, a autora busca perscrutar as visões de natureza 
deste seguimento. Em suas falas esses agentes do governo 
demonstram, por um lado, julgamentos negativos sobre os 
efeitos da exploração predatória, não racional da natureza e, 
por outro, suas dificuldades na execução de projetos 
civilizatórios baseado na exploração agrícola defendida pelo 
Imperador. Conforme enfatiza Garcia, havia uma confiança 
geral de que todos os males econômicos e morais da 
província seriam “extirpados quando a agricultura cultivasse 
a natureza e os homens do Amazonas. Havia a certeza de 
que as terras da província eram férteis”. Logo, a crítica dos 
presidentes de província aos efeitos desmedidos do 
extrativismo era, na verdade, lançada às práticas de 
sobrevivência e produção das populações tradicionais 
(índios, caboclos, tapuias) da Amazônia. Estes 
representantes do Segundo Reinado viam nesses modos vida 
baseados na exploração extrativa da natureza os verdadeiros 
empecilhos para o estabelecimento do projeto de 
desenvolver uma agricultura diversificada e lucrativa na 
região. Dizia respeito, portanto, a um projeto de nação que 
pretendia tornar sua população mais industriosa e gerenciar 
de forma racional a prodigiosa natureza vislumbrada, pois 
“tão pródiga [natureza] levava os grupos humanos a uma 
desídia habitual e às ações perdulárias sobre o ambiente 
natural” (GARCIA, 2008, p. 137). A autora muito 
apropriadamente caracterizou as contradições e negações da 
realidade contidas nos discursos dos presidentes de 
província, como parte do engendramento de interesses 
diversos. Nesse plano, trabalhos que analisam as relações 
homens-natureza tem o mérito de descontruir não só o mito 
de uma natureza intocada, mas também de desfazer o 
estigma imputado a Amazônia de “terra sem história”. 
Retomando essa questão para um tempo mais recente, 
encontramos o estudo de Antoine Acker (2014) sobre a 
atuação da empresa automobilística alemã Volkswagen entre 
1973-1986 em uma fazenda no sul do Pará localizada no 
Vale do Rio Cristalino. Com este tema, o autor reconstitui a 
trama de interesses que animaram os discursos em defesa da 
Amazônia durante o regime militar. Para além de interesses 
capitalistas, a investida na Amazônia da multinacional era 
justificada pela retórica ideológica de levar uma “cultura de 
modernidade” aos países em desenvolvimento. Tal 
preocupação estava alinhada ao projeto de 
desenvolvimentismo e integração da Amazônia almejado 
pelo governo militar a partir da década de 1960, quando esse 
governo buscou atrair investimentos estrangeiros. Contudo, 
os frutos que a empresa alemã e o governo brasileiro 
colheram não foi bem o progresso, a modernização de um 
lugar considerado atrasado, mas debates e críticas em escala 
global sobre seus projetos de desenvolvimento da 
Amazônia. Tanto a empresa alemã quanto o governo 
brasileiro ousaram propagandear seu feito de ter instalado na 
região um modelo de modernização agropecuária e de 
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tratamento humanizado aos trabalhadores que acabaria por 
detonar a imagem de atraso até então veiculada. Essas 
expectativas foram gravemente abaladas após denúncias 
sobre a relação da fazenda modelo da Volkswagen com o 
tratamento abusivo reservado a trabalhadores e a degradação 
do meio ambiente. Esses acontecimentos serviram para 
efetivar uma mobilização transnacional promovida por 
agentes de movimentos sociais, mas, sobretudo, pela 
comunidade científica brasileira.  
O escândalo alemão levou ao questionamento: como 
uma empresa capitalista moderna e com grande reputação 
humanista pôde conviver com o fato de ter contribuído com 
um sistema de arregimentar mão de obra não livre? Uma das 
respostas possíveis evidenciadas pelo autor está relacionada 
a estratégia empresarial, caracterizada por uma 
desresponsabilização em relação a mão-de-obra não 
especializada, com a finalidade de manter baixos os custos 
da produção. Com a gestão de centenas de trabalhadores a 
cargo de subempreiteiros, a Volks reeditava o sistema de 
escravidão por dívida ancorado nas práticas de relações de 
trabalho amazônica que afetou a vida de centenas de 
seringueiros no último quartel do século XIX e nas duas 
décadas do XX. Esse fator, aliada a outras problemáticas 
como o desmatamento, que na década de 1970 atingiu 
proporções inéditas, bem como o aumento de conflitos por 
terra, desempenhou ponto central para o desenvolvimento de 
uma sensibilidade socioambiental na Amazônia que 
arregimentou o engajamento atores em diferentes frentes de 
atuação: das ciências, política, jornalismo. Foi o trabalho 
desses ativistas que difundiu informações e pressionou a 
multinacional a vender a fazenda. Contudo, a Volks 
continuou a negar esses fatos censurados e não reformou a 
estrutura da produção de sua fazenda do Sul do Pará antes de 
abandoná-la. 
Por sua vez, Wesley Kettle (2015) desenvolveu um 
estudo sobre os relatos de agentes da colonização da 
Amazônia (homens da ciência, missionários, 
administradores) no contexto da demarcação de fronteiras, 
buscando reconstituir as experiências concretas e interações 
desses indivíduos com o meio ambiente amazônico. Para 
isso, o pesquisador propôs interpretar as ações dos atores 
sociais que percorreram o Vale Amazônico a mando da 
Coroa portuguesa por meio dos instrumentais oferecidos 
pela história ambiental, mas também pela história das 
ciências e história social da Amazônia. O estudo de Kettle 
teve o mérito de trazer à tona dimensões do processo de 
expansão de fronteiras ao norte do Brasil pouco elucidadas 
até então pela historiografia brasileira, bem como revelar, 
por meio de fontes inéditas, as visões e expetativas 
portuguesas em relação ao mundo amazônico que, por 
vezes, foram impactas pelo mundo biofísico do Grão-Pará. 
Nesse sentido, o autor refuta a explicação que atribui todas 
as ações e visões dos comissários “como reflexos diretos das 
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determinações das políticas da Coroa” (KETLE, 2015, p. 
19). Para Kettle, a experiência e interações desses atores 
sociais com o mundo natural do Vale Amazônico, com as 
sociedades indígenas e com a cultura local também 
conformou o conhecimento, a imagem e as políticas que ora 
se pretendia aplicar a região. Ressalta, portanto, a 
importância da dimensão ambiental no processo de 
demarcação de fronteira, projeto que fez parte do esforço 
português para ocupar a região. 
 
Considerações finais 
Nenhum outro fenômeno econômico social sobre a 
Amazônia foi mais estudado que o “ciclo econômico” da 
borracha.  Embora se reconheça o grande impacto social e 
significado histórico que esse período exerceu nas 
dimensões humanas e físicas da região, ainda é lacunar 
trabalhos que evidenciem as relações socioambientais a 
partir da chegada do colonizador europeu na região. Sobre 
essa noção, a reflexão efetuada por David Arnold demonstra 
a importância de situar o debate sobre as alteridades 
ambiental e humana do continente americano em uma escala 
de tempo relativamente longa, tomando como ponto de 
partida os quinhentos a seiscentos anos passados da chegada 
de Colombo (1492) à América.  
Por meio dessa noção, é possível observar a 
construção de um conjunto de representações estereotipadas 
das populações não europeias e as maneiras de ver e pensar 
o meio físico dos trópicos. Nesse sentido, não se pode deixar 
de observar que as expectativas de exploradores e 
colonizadores em encontrar na Amazônia um mundo oposto 
ao mundo temperado europeu foram alimentadas por 
condicionamentos imagéticos de longa duração. Por outro 
lado, os interesses estrangeiros atuais pela região amazônica 
devem ser entendidos como parte do desenvolvimento de 
novas atitudes das sociedades humanas em relação ao 
mundo natural ou, para usarmos o entendimento de Nancy 
Stepan, trata-se de uma resposta estética e emocional em 
relação à natureza (STEPAN, 2001, p.18). 
De todo modo, uma explicação para esse tímido 
interesse pela questão ambiental em pesquisas históricas 
reside numa tradição de estudos que evitou tratar de 
questões relativas ao mundo natural com temor de se chegar 
a conclusões deterministas. Para José Augusto Pádua essa 
visão deve ser tratada como “a história das interpretações 
flutuantes” (PÁDUA, 2010, p. 91), já que as sociedades 
humanas parecem flutuar em relação ao mundo natural, 
desconsiderando, assim, que elas mesmas fariam parte dele, 
influenciando-o e sendo influenciada por ele.  
Em outras palavras, uma dimensão que escapou ao 
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crivo de algumas análises é a relação de descontinuidade e 
continuidade dos processos de transformações da vida 
humana e de seu meio ambiente ao longo do tempo. Pensar a 
partir dessa ótica, permite, por exemplo, perceber que 
mesmo sociedades tribais, por mais isoladas que estejam no 
interior do bioma amazônico, não podem ser consideradas 
congeladas no tempo e espaço. Deve-se considerar suas 
ações de resistência e criatividade diante de processos de 
exclusão. Desse modo, a preocupação entre as relações entre 
homem-natureza permite-nos reconstituir a história dessas 
populações a partir de outras chaves de leitura.  
Uma delas, talvez a mais inovadora, diz respeito ao 
impacto biológico e ambiental que a aproximação das 
sociedades nativas com europeu promoveu na região. Com 
isso, embora seja consenso admitir que o contato com o 
branco conquistador/colonizador foi fatal para as sociedades 
indígenas da Amazônia portuguesa – movimento observado 
em toda a América – por outro lado, deve-se considerar que 
esse fenômeno não foi gerado apenas por causa de guerras e 
pelas ações sanguinárias promovidas pelos conquistadores e 
colonos, mas porque as epidemias tiveram grande 
importância para esse decréscimo populacional. Conforme 
explicitou John Monteiro (2001), “No Brasil, o tríplice 
avanço dos soldados d’el Rei, dos soldados de Cristo e, 
sobretudo, dos soldados microscópicos de uma invasão de 
patógenos afetou radicalmente a inúmeras sociedades, 
sobretudo os diferentes grupos Tupi da Costa. Certamente o 
fator que mais atingiu as sociedades da orla marítima no 
decorrer do século XVI foi o alastramento de doenças antes 
desconhecidas nas Américas, manifestando-se de maneira 
mais brutal e impiedosa nos repetidos surtos epidêmicos que 
ceifavam a vida de milhares de vítimas” (MONTEIRO, 
2001, p. 53). 
Tomando como norte essas preocupações, atualmente 
os novos estudos históricos voltados à Amazônia de língua 
portuguesa vêm enfatizando o caráter singular da área. Com 
esse propósito, há um interesse de se buscar compreender 
até que ponto as determinações europeias na região foram 
profundamente demarcadas pela conjuntura - social e 
ambiental – local.  Nesse sentido, é significativo identificar 
não só que o par de imagens positivas e negativas (ora 
paradisíacas, ora infernais) continuam a ser aplicadas para a 
Amazônia, mas também observar que elas permanecem no 
imaginário daqueles que procuram integrar a região aos 
ditames de novas formas de explorar suas riquezas. Enfim, 
para usarmos a expressão dos historiadores amazônidas 
Patrícia Sampaio e Mauro Coelho (2013), podemos dizer 
que, embora a região seja constantemente associada à 
natureza, não se pode esquecer que “são (e foram) as 
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